


AUDIÊNCIA PÚBLICA

E 

REUNIÃO DO CONSELHO DE 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL – CDM

15/06/2023



VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM MÍNIMO – 1/3 

DOS MEMBROS DO CDM COM DIREITO AO 

VOTO 

 

24 MEMBROS



OBJETIVOS DA 

 AUDIÊNCIA PÚBLICA 

NA REUNIÃO DO CDM



 APRESENTAR À APRECIAÇÃO PÚBLICA ASSUNTOS 

GERAIS REFERENTES AO PLANEJAMENTO URBANO 

MUNICIPAL;

 APRESENTAR AS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS A DPU 

QUANTO AS CORREÇÕES DE ZONEAMENTO DE USO DO 

SOLO E CORREÇÕES NA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA;

 APRESENTAR AOS PRESENTES OS PARECERES DAS 

CÂMARAS TEMÁTICAS A SEREM COLOCADAS EM 

VOTAÇÃO NESTA REUNIÃO DO CDM. 

 COLHER DADOS, INFORMAÇÕES, ANSEIOS, CRÍTICAS E 

SUGESTÕES;



LEITURA DA PAUTA



APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR (11/05/2023)

ASSUNTOS REFERENTES A CÂMARA TEMÁTICA II DO CDM:

1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA;

2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA;

3) OFÍCIO COMDEMA AO CDM; 

4) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA; 

5) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA;

6) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI;

7) Processo N° 670014 – EUCLESIO MANDELLI;

8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA. 



ABERTURA

 E

INFORMES



1) AUDIÊNCIA PÚBLICA – PLANO DE MOBILIDADE – 06/07/23







LEITURA E APROVAÇÃO 

DA ATA DA REUNIÃO 

ANTERIOR









APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO 

DOS PARECERES

 EM

 PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS

CÂMARA TEMÁTICA II



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A empresa Construfase Construção Civil LTDA solicita a readequação da proposta 

aprovada no CDM de utilização do Art. 169, que foi a seguinte:

Na época o processo deu entrada com o nº 614823.

 



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Imagens do projeto

aprovado



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A proposta foi apresentada para a Câmara Temática que emitiu o seguinte parecer: 

PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 19/08/2021: “Após a 

apresentação dessa segunda proposta os Membros da Câmara Temática II do CDM 

aprovaram a utilização do Art. 169 e da Lei Complementar nº 391/2021, que dá nova 

redação ao Art. 169, para do desenvolvimento do projeto arquitetônico a ser 

encaminhado à Prefeitura, se for aprovado pelo CDM de acordo com o quórum 

necessário para essa aprovação.”

Na reunião do CDM houve a 

Aprovação pela Resolução

nº 404/2021: 



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A empresa deu entrada com solicitação para a alteração deste projeto arquitetônico, e a 

DPU enviou ofício com esta resposta: 

“OFÍCIO nº 007/2023 

   Criciúma (SC), 14 de abril de 2023.

Prezados Srs.,  

Cumprimentando-os cordialmente, vimos por meio deste responder aos questionamentos 

contidos no processo nº 667222, em nome de CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, 

que solicita alterações no anteprojeto arquitetônico aprovado em reunião do CDM. 

Essas alterações dizem respeito a existência informada pela CASAN de que há uma adutora 

que corta o terreno numa diagonal, e que devem respeitar uma faixa non aedificandi de cinco 

metros para ambos os lados. 

Acreditamos que o projeto deva sofrer alterações em virtude desta necessidade. 

Quanto as outras solicitações, a DPU tem a seguinte opinião: 

O acréscimo do número de pavimentos de 08 (oito) para 10 (dez) e a manutenção do mesmo 

número de unidades habitacionais, a DPU não vê problemas. Nossa dúvida é se seriam 11 

(onze) pavimentos se não forem utilizados os pilotis. 



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Quanto a eliminação dos pilotis, que serviriam também como garagens cobertas, para a 

transformação em apartamentos no térreo, a justificativa apresentada pela construtora de que 

esta tipologia é sucesso de vendas, em virtude de se ter uma área externa privativa aos futuros 

moradores destes apartamentos, a DPU considera a necessidade de ter informações que 

justifiquem a diferença de valor (R$) entre a execução de pilotis X e sua eliminação, e quanto 

isso impacta em média no valor dos imóveis. 

A proposta apresentada da tipologia de implantação deste novo anteprojeto, acreditamos que 

a mesma deve ser melhorada, principalmente quanto aos recuos das edificações em relação 

ao limite do terreno, ou seja, deve haver mais afastamento dos terrenos vizinhos, em virtude 

do aumento do número de pavimentos.  

(OBS: ISTO NA PRIMEIRA IMAGEM APRESENTADA)

Outrossim, apesar de haver sido informado que não seria necessária a apresentação destas 

alterações ao CDM, consideramos que se houver realmente a eliminação dos pilotis, esta 

proposta deverá ser apresentada ao CDM, para se deixar claro para todos desta necessidade 

de alterações.

(...)”



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Atualmente, a empresa entrou com este processo administrativo no qual informa as 

justificativas para esta alteração do projeto arquitetônico: 

“À Diretoria de Planejamento Urbano de Criciúma.

RESPOSTA OFÍCIO 007/2023

A empresa ConstruFase Construção Civil Ltda, com sede na Rua Santo Antônio, 715, Cruzeiro 

do Sul de Criciúma/SC, inscrita no CNPJ sob o número 86.715380/0001-66, vem responder ao 

ofício nº 007/2023 sobre o terreno situado na rua Virgínia da Luz Bernarda, Bairro Santo 

Antônio em Criciúma/SC.

O número de pavimentos total será 10. Térreo e mais 9 pavimentos tipo. Referente aos pilotis, 

faremos uma simulação de custo para que possamos explicar os fatos: Considerando que uma 

laje tem em média 500,00 m² e geralmente embaixo desta laje cabem até 22 vagas para atender 

22 apartamentos. Importante salientar que o custo de um pavimento de transição se equipara a 

um pavimento completo, devido ao alto carregamento de concreto e aço nos pilares e nas vigas 

de transição, também dos custos extras de mão de obra referente a montagem desta estrutura 

além de ser o ponto de chegada das instalações elétricas e hidráulicas aéreas.



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Sendo assim, um pavimento a mais de pilotis teria o seguinte custo: O custo médio para construir 

este pavimento é 0,75cubs/m2 x 500,00m² (área do pavimento) = R$ 1.005.315,00. Este montante 

divido para 22 apartamentos resultaria em um custo a mais por apartamento de R$ 45.696,14 + 

custos administrativos e impostos, o que inviabilizaria a venda perante ao Programa Minha 

Casa Minha Vida que é um programa de cunho Social para atender famílias de baixa renda.

Para os clientes que buscam habitações através de programas populares citando como exemplo, 

até R$ 10.000,00 fazem total diferença na compra do imóvel. Já para as construtoras que estão 

trabalhando no limite do orçamento, não há como absorver este custo de R$ 45.696,14 + custos 

administrativos e impostos, inviabilizando assim a construção do empreendimento.

Com os aumentos acima dos 100% e alguns até passando de 200% nos últimos 2 anos, citando 

materiais como aço, concreto, cobre, alumínio, portas, madeira, entre outros materiais de 

construção, fez com que construir habitações dentro do programa Minha Casa Minha Vida seja 

um desafio muito grande, algo que não permite mais erros ou excessos, pois caso contrário,

torna-se inviável praticar o preço de venda estabelecido pela Caixa Econômica Federal, pois as 

margens reduziram drasticamente, uma vez que a Caixa Econômica Federal não repassou estes 

aumentos de preços para o Programa Minha Casa Minha Vida. Por isso poucas construtoras 

ainda resistem, principalmente em nossa região, ondem várias já fecharam ou desistiram de 

construir empreendimentos nestas condições.



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A nova proposta de projeto, com o aumento do afastamento das edificações das laterais do 

terreno está no anexo.

Ficamos abertos a maiores esclarecimentos,

Cordialmente,

Criciúma, 19 de abril de 2023” 

Foi anexada a proposta de implantação:



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Foi anexada a proposta de implantação:



1) Processo Nº 668077 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A DPU considera que houve um aumento nos insumos da construção 

civil, por conta da Pandemia, não havendo reajustes nos valores 

aplicados no Programa Federal para habitações populares, nem nos 

salários dos possíveis compradores deste tipo de empreendimento. 

Quanto à existência da adutora da CASAN, essa situação justifica a 

implantação diferenciada.

A implantação agora apresentada das edificações, por um lado melhorou 

os afastamentos dos blocos, porém, criou muitos estacionamentos entre 

eles. A locação da área de lazer dos condôminos foi deslocada para o 

fundo do imóvel, numa posição solar mais adequada, do que a aprovada 

anteriormente. Porém, consideramos que devam as vagas de automóveis, 

serem cobertas.  

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e 

controle do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser 

apresentado posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.

 



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 27/04/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO 

DESTA SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA 

II DELIBERARAM PELA APROVAÇÃO DESTES AJUSTES NO 

PROJETO ARQUITETÔNICO, TANTO NA RETIRADA DA 

UTILIZAÇÃO DOS PILOTIS, QUANDO NA NOVA POSIÇÃO 

DOS BLOCOS, FOI DISPENSADA AS COBERTURAS NOS 

ESTACIONAMENTOS, EM VIRTUDE DA LOCALIZAÇÃO 

DESTE EMPREENDIMENTO, O QUAL PODERÁ SER MANTIDA 

EM OUTRAS LOCALIZAÇÕES EM FUTUROS 

EMPREENDIMENTOS. 



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A empresa Construfase Construção Civil LTDA solicita a readequação da proposta 

aprovada no CDM de utilização do Art. 169, que foi a seguinte: 

Na época o processo deu entrada com o nº 602613.

Localização



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A empresa Construfase Construção Civil LTDA solicita a readequação da proposta 

aprovada no CDM de utilização do Art. 169, que foi a seguinte: 

Na época o processo deu entrada com o nº 602613.

Localização



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A proposta foi apresentada para a Câmara Temática que emitiu o seguinte parecer:

“PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – EM REUNIÃO DIA 25/03/21:

Após a apresentação da 3ª proposta e discussão a respeito da solicitação, os Membros da 

Câmara Temática II deferiram a solicitação de utilização do Art. 169 do PD neste 

empreendimento, e que na apresentação do projeto arquitetônico definitivo, a ser aprovado na 

municipalidade, sejam respeitadas as Lei do Código de Obras e a Lei do Parcelamento do Solo.”

Na reunião do CDM houve

a aprovação pela Resolução

nº 381/2021: 



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A empresa deu entrada com solicitação para a alteração deste projeto arquitetônico, e a 

DPU enviou ofício com esta resposta: 

“OFÍCIO nº 008/2023 

 Criciúma (SC), 14 de abril de 2023.

Prezados Srs.,  

Cumprimentando-os cordialmente, vimos por meio deste responder aos questionamentos 

contidos no processo nº 667224, em nome de CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA, que solicita alterações no anteprojeto arquitetônico aprovado em reunião do CDM. 

Essas alterações dizem respeito a existência de “canal” que pode ou não ser uma drenagem 

que corta o terreno, e que devem respeitar uma faixa non aedificandi para ambos os lados. 

Cabe saber se esse “canal” não é um curso d’água, pois teríamos uma APP para ambos os 

lados e não uma faixa non aedificandi.  Acreditamos que o projeto possa sofrer alterações 

em virtude desta necessidade. 

Quanto as outras solicitações, a DPU tem a seguinte opinião: 



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

O acréscimo do número de unidades habitacionais por pavimento, não poderá fazer com 

que o edifício tenha comprimento superior a 50m (cinquenta metros), pois isso não é 

permitido por lei.  

Quanto a eliminação dos pilotis, que serviriam também como garagens cobertas, para a 

transformação em apartamentos no térreo, a justificativa apresentada pela construtora de 

que esta tipologia é sucesso de vendas, em virtude de se ter uma área externa privativa aos 

futuros moradores destes apartamentos, a DPU considera a necessidade de ter informações 

que justifiquem a diferença de valor (R$) entre a execução de pilotis X e sua eliminação, e 

quanto isso impacta em média no valor dos imóveis. 

A proposta apresentada da tipologia de implantação deste novo anteprojeto, acreditamos 

que a mesma deve ser melhorada, principalmente quanto aos recuos das edificações com 

relação aos lotes já existentes na parte sul deste empreendimento. 

(OBS: ISTO NA PRIMEIRA IMAGEM APRESENTADA)

Outrossim, apesar de haver sido informado que não seria necessária a apresentação destas 

alterações ao CDM, consideramos que se houver realmente a eliminação dos pilotis, esta 

proposta deverá ser apresentada ao CDM, para se deixar claro para todos desta 

necessidade de alterações. 

(...)”



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Atualmente, a empresa entrou com este processo administrativo no qual informa as 

justificativas para esta alteração do projeto arquitetônico: 

“À Diretoria de Planejamento Urbano de Criciúma. 

RESPOSTA OFÍCIO 008/2023

A empresa ConstruFase Construção Civil Ltda, com sede na Rua Santo Antônio, 715, Cruzeiro 

do Sul de Criciúma/SC, inscrita no CNPJ sob o número 86.715380/0001-66, vem responder ao 

ofício nº 008/2023 sobre o terreno situado na rua Clarinda Milioli De Lucca, Bairro Mina do 

Mato em Criciúma/SC. 

O canal de drenagem existente no terreno é canalizado e retificado. Foi feito estudo pela SATC 

nesta área em junho de 2022 para descaracterização de todos os cursos d´água existentes no 

terreno. Este relatório foi protocolado na extinta FAMCRI e a resposta do Geólogo Maurício, 

que analisou o relatório, foi direto para o DPFT, sendo favorável à descaracterização de todos 

os cursos de água existentes na consulta prévia deste terreno. 

O comprimento do edifício é de 46,35 m, não ultrapassa a medida máxima estabelecida por lei 

de 50,00 m. Os recuos das edificações foram aumentados conforme solicitação deste ofício e 

agora estão conforme o projeto anexado sendo que a menor das medidas ficou 19,38 m. 



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Referente aos pilotis, faremos uma simulação de custo para que possamos explicar os 

fatos: Considerando que uma laje tem em média 500,00 m² e geralmente embaixo desta 

laje cabem até 22 vagas para atender 22 apartamentos. Importante salientar que o 

custo de um pavimento de transição se equipara a um pavimento completo, devido ao 

alto carregamento de concreto e aço nos pilares e nas vigas de transição, também dos 

custos extras de mão de obra referente a montagem desta estrutura além de ser o ponto 

de chegada das instalações elétricas e hidráulicas aéreas. 

Sendo assim, um pavimento a mais de pilotis teria o seguinte custo: O custo médio para 

construir este pavimento é 0,75cubs/m2 x 500,00m² (área do pavimento) = R$ 

1.005.315,00. Este montante divido para 22 apartamentos resultaria em um custo a 

mais por apartamento de R$ 45.696,14 + custos administrativos e impostos, o que 

inviabilizaria a venda perante ao Programa Minha Casa Minha Vida que é um 

programa de cunho Social para atender famílias de baixa renda. 

Para os clientes que buscam habitações através de programas populares citando como 

exemplo, até R$ 10.000,00 fazem total diferença na compra do imóvel. Já para as 

construtoras que estão trabalhando no limite do orçamento, não há como absorver este 

custo de R$ 45.696,14 + custos administrativos e impostos, inviabilizando assim a 

construção do empreendimento. 



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Com o aumentos acima dos 100% e alguns até passando de 200% nos últimos 2 anos, 

citando materiais como aço, concreto, cobre, alumínio, portas, madeira, entre outros 

materiais de construção, fez com que construir habitações dentro do programas Minha 

Casa Minha Vida seja um desafio muito grande, algo que não permite mais erros ou 

excessos, pois caso contrário, torna-se inviável praticar o preço de venda estabelecido 

pela Caixa Econômica Federal, pois as margens reduziram drasticamente, uma vez que 

a Caixa Econômica Federal não repassou estes aumentos de preços para o Programa 

Minha Casa Minha Vida. 

Por isso poucas construtoras ainda resistem, principalmente em nossa região, onde 

várias já fecharam ou desistiram de construir empreendimentos nestas condições. A 

nova proposta de projeto, com o aumento do afastamento das edificações das laterais 

do terreno está no anexo. 

Ficamos abertos a maiores esclarecimentos, 

Cordialmente, 

Criciúma, 19 de abril de 2023” 



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Foi anexada a proposta de implantação:



2) Processo Nº 668078 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A DPU considera que houve um aumento nos insumos da construção 

civil, por conta da Pandemia, não havendo reajustes nos valores 

aplicados no Programa Federal para habitações populares, nem nos 

salários dos possíveis compradores deste tipo de empreendimento. 

Quanto à existência de drenagem, esta justifica a implantação 

diferenciada. 

A implantação agora apresentada das edificações, diminuiu o número de 

blocos, antes eram 05 (cinco) e passam a ser 04 (quatro), por um lado 

melhorou os afastamentos dos blocos, porém, criou muitos 

estacionamentos entre eles. A locação da área de lazer dos condôminos 

permaneceu no mesmo local, aproximadamente. Porém, consideramos 

que deva permanecer a cobertura das vagas de automóveis.  

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e 

controle do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser 

apresentado posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 27/04/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO 

DESTA SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA 

II DELIBERARAM PELA APROVAÇÃO DESTES AJUSTES NO 

PROJETO ARQUITETÔNICO, TANTO NA RETIRADA DA 

UTILIZAÇÃO DOS PILOTIS, QUANDO NA NOVA POSIÇÃO 

DOS BLOCOS, FOI DISPENSADA AS COBERTURAS NOS 

ESTACIONAMENTOS, EM VIRTUDE DA LOCALIZAÇÃO 

DESTE EMPREENDIMENTO, O QUAL PODERÁ SER MANTIDA 

EM OUTRAS LOCALIZAÇÕES EM FUTUROS 

EMPREENDIMENTOS. 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste responder ao Ofício nº 

0001/2023, referente a questionamentos quanto a correção de zoneamento de uso do 

solo em imóvel localizado no Morro Cechinel, cadastro nº 39.712. 

Informamos que o processo de correção de zoneamento segue o definido na Lei 

Complementar nº 095/2012 (Plano Diretor Participativo de Criciúma), nos seguintes 

artigos: 

“Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal - CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática municipal, e 

tem como atribuições: 

III - Requerer ao Poder Público a elaboração de estudos sobre questões urbanísticas, territoriais 

e ambientais que entender relevantes;

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder Público 

que versem sobre planejamento físico-territorial;

(...)

VIII - Coordenar, em conjunto com o Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, a

atualização, complementação, ajustes e alterações deste Plano Diretor e de suas legislações 

complementares;”



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
Portanto, quaisquer solicitações de correção do zoneamento de uso do solo, devem a 

partir da entrada no protocolo municipal, seguir ao órgão de planejamento municipal 

que a partir das considerações e do material técnico apresentado, emitirá parecer 

técnico quanto a possibilidade ou não de correção do zoneamento, conforme o definido 

no seguinte artigo: 

“Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá ser 

encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá parecer 

técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de Desenvolvimento 

Municipal - CDM.”

No referido imóvel foi solicitada a correção de zoneamento de uso do solo, a qual não 

foi aprovada, num primeiro momento, em virtude da inexistência de material técnico que 

subsidiasse essa correção, conforme parecer da Câmara Temática II do CDM: 

“PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 21/07/2022: Após a apresentação 

dessa solicitação os Membros da Câmara Temática II do CDM indeferiram a solicitação e 

sugeriram que o requerente apresente Laudo Técnico apresentando estudo que contemple um 

Diagnóstico dos Recursos Hídricos, Inventário Florestal e Levantamento Faunístico, constituído 

para subsidiar o processo de correção do zoneamento municipal urbano.”



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
Houve pela segunda vez a solicitação de correção do zoneamento de uso do solo, para 

a finalidade de desenvolver um condomínio residencial horizontal fechado, e nesta 

solicitação foi apresentado um relatório técnico ambiental explicativo, o qual também 

apresentado e explicado na Câmara Temática II do CDM e na reunião do CDM, na data 

de 1º/09/2022. A qual foi aprovada, conforme resolução nº 464/2022: 

RESOLUÇÃO Nº 464, DE 1º DE 

SETEMBRO DE 2022.

Deferir, a correção do zoneamento de uso 

do solo em imóvel localizado na Rua Luiz 

Depiné na Z-APA do Morro Cechinel, 

requerida no Processo Administrativo nº 

644257, matrícula nº 36.338, cadastro 

municipal n° 39712, de ZCB (zona de 

conservação da biodiversidade) para ZOE 

(zona de ocupação extensiva). Como 

registrado na Ata da reunião do CDM de 

1º/09/2022. LC nº 502 de 24/10/2022

E encaminhado o projeto de Lei à Câmara 

de Vereadores, onde houve a aprovação 

da Lei Complementar n° 502/2022: 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
A Lei nº 7607/2019, que aprovou o Plano de Manejo da Z-APA do Morro Cechinel e 

sua criação, dispõe que: 

“Art. 4º A APA Morro Cechinel terá como gestor o Órgão Municipal de Meio Ambiente, que 

deverá tomar as medidas necessárias para sua proteção e administração.

Art. 5º Compete ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, a 

atribuição de Conselho Consultivo da Unidade de Conservação criada por essa lei.”

Art. 6º Além das atribuições ordinárias, compete ao COMDEMA enquanto conselho de unidade 

de conservação:

I - acompanhar a implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade de conservação, 

quando couber, garantindo o seu caráter participativo;

II - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e Espaços 

Territoriais Especialmente Protegidos do seu entorno;

III - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados 

com a unidade;

IV - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão 

executor em relação aos objetivos da unidade de conservação;

V – opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria com OSCIP, na hipótese de 

gestão compartilhada da unidade;

VI - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, quando 

constatada irregularidade;



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
VII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na unidade de 

conservação, mosaicos ou corredores ecológicos; 

VIII - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 

população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso; e 

IX – representar, quanto aos impactos dos empreendimentos e atividades desenvolvidas na APA, 

os interesses da população residente e diretamente afetada.

E, segundo a mesma Lei, cabe ao Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM, a 

análise dos pedidos e deliberação, conforme a mesma Lei:

“Art. 13 As regulamentações específicas que nortearão o uso e ocupação da área de proteção 

ambiental estão delineadas pelo Anexo 10 da Lei Complementar nº 095/2012 (Plano Diretor 

Participativo), a ser aprovado pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM e Câmara 

de Vereadores, bem como sancionadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

(...)

Art. 15 As linhas de zoneamento dentro das APA poderão ser corrigidas, após apresentação de 

estudo técnico que justifique a solicitação de correção, a qual deverá ser apresentada e aprovada 

pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM e, posteriormente, pela Câmara 

Legislativa.”



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
Em 16/08/2022 foi apresentado o RELATÓRIO TÉCNICO AMBIENTAL DO 

CONDOMÍNIO CITY VIEW ECO RESIDENCE, para análise da DPU. Com as seguintes 

informações: 

A área em estudo e o seu entorno apresenta histórico de antropização há vários anos, 

sobretudo com a inserção de espécies exóticas herbáceas e arbóreas, bem como por 

conta de cultivos agrícolas etc.; 

Percebe-se que em todo o entorno é permitido o parcelamento do solo urbano com 

lotes com tamanho mínimo menores que 2.000,00 m² (360,00 m², 800,00 m²); 

A alteração do tamanho mínimo dos lotes do futuro empreendimento, não acarretará em 

maior quantitativo de supressão de vegetação. Pelo contrário, com a diminuição da área 

ocupada pelos Lotes, Arruamentos e Área de Lazer, haverá menos supressão; 

Todas as legislações vigentes aplicáveis serão respeitadas, sendo elas no âmbito 

federal, estadual e municipal; 

O futuro projeto será desenvolvido de forma ecossutentável e ordenará a ocupação do 

solo, visto que há histórico de instalações de caixas d´água e canalizações de forma 

irregular. Neste sentido, busca-se junto aos órgãos competentes regularizar a situação, 

sem prejudicar moradores locais e regionais; 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 
O presente trabalho trata da realização de Diagnóstico Ambiental Prévio da Área em 

Estudo. Após a análise da Municipalidade, Estudos mais aprofundados serão 

apresentados no processo de licenciamento ambiental do futuro empreendimento, afim 

da obtenção da Licenças Ambientais que serão requeridas.

Portanto, a partir da leitura deste estudo, a DPU fez uma apresentação do mesmo, 

juntamente com a solicitação dos requerentes, na reunião do CDM de 1º/09/2022. E 

esta correção do zoneamento foi aprovado pelo CDM, conforme a Ata desta reunião.  

Quanto a análise deste estudo, o mesmo foi feito pelo Arquiteto e Urbanista Giuliano 

Elias Colossi, que também é mestre em Ciências Ambientais, como trata-se de um 

estudo bem elucidativo, não foi necessário o envio para a DMACRI, em virtude de que 

mais solicitações deveriam ser questionadas ao empreendedor antes e durante a 

aprovação de tal parcelamento do solo. 

Quanto à necessidade da solicitação do envio do processo de correção do zoneamento 

ao CONDEMA, acreditamos que a discussão deva ser concentrada no CDM, que 

legalmente é o conselho que delibera essas correções, do zoneamento de uso do solo. 

Acreditamos que quando houver solicitações de correção do zoneamento, estes 

processos poderão ser encaminhados ao COMDEMA, após a deliberação do CDM. 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 



2) OFÍCIO COMDEMA AO CDM: 

 



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 25/05/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO FOI 

SOLICITADO QUE O DR. JULIANO DEOLINDO FAÇA O OFÍCIO DE 

RESPOSTA AO COMDEMA. 



3) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA

 

O requerente em nome dos moradores e proprietários de imóveis localizados na Rua 

Ceará, no bairro Próspera solicitam a correção do zoneamento do solo nesta rua que foi 

objeto de modificação em 12/11/2020, passando de ZM2-4 (zona mista 2 – 4 

pavimentos) para ZR3-8 (zona residencial 3 – 8 pavimentos). 

 

 
Mapa de zoneamento 



3) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA

 

Os requerentes solicitam que na Rua Ceará o zoneamento seja reclassificado como 

ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos), em virtude de nesta rua existir muitas empresas 

consolidadas que poderão sofrem prejuízos em virtude da possibilidade da existência 

de edifícios residenciais de 08 pavimentos conforme o zoneamento ZR3-8 atual. 

Pode-se observar os usos de acordo com as imagens do local: 



3) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA

 



3) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA

 

Apresenta-se também o abaixo assinado: 



3) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA

 

Como a resolução que aprovou tal correção em 2020: 



3) Processo N° 669866 - BELLAPHYTUS INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS LTDA

 

A DPU informa que as empresas são consolidadas e a princípio a renovação do alvará 

de funcionamento é automático, porém os requerentes não querem ficar na 

insegurança, em virtude da possibilidade de surgir um edifício residencial e que os 

futuros moradores possam reclamar dos usos pré-existentes. 

A DPU aprova a correção do zoneamento na Rua Ceará, reclassificando-a de ZR3-8 

para ZM2-4, conforme solicitação dos requerentes. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 25/05/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II 

DELIBERARAM PELA CORREÇÃO DO ZONEAMENTO DE USO DO 

SOLO NA RUA CEARÁ, PASSANDO DE ZR3-8 (ZONA RESIDENCIAL 3 

– 8 PAVIMENTOS) PARA ZM2-4 (ZONA MISTA 2 – 4 PAVIMENTOS).

Z
M

2
-4



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

O requerente solicita a redução de largura viária da Rua Carlos de Amorim Ribeiro, 

localizada no bairro Metropol, conforme ofício encaminhado a DPU. 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

 
Localização 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Essa rua possui 15,00m em toda a sua extensão, conforme mapa do sistema viário do 

Plano Diretor de 1984: 
 

  
Parte do mapa do sistema viário de 1984 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Atualmente essa rua ainda mantém a largura de 15,00m, de acordo com a informação 

do Mapa do sistema viário de 1999 e da Consulta Prévia: 

 

 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 
 

 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

No desmembramento de 1986, esta rua foi cotada com a largura de 12,00m.  
 

 
Parte da planta do Desmembramento 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Porém, na aprovação do Loteamento Metropol (2002) há uma cota que indica a largura 

desta rua como 15,00m. 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

 

 
Parte do Loteamento Metropol 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

A partir destas informações foi solicitado a DFU o levantamento da atual largura viária e 

do posicionamento dos muros existentes na Rua Carlos de Amorim Ribeiro, para se 

definir a possibilidade de diminuição da largura viária. 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Para assim observarmos o que ocorre na rua:



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Observamos que defronte as 

edificações mais novas a largura 

de 15,00m da rua foi respeitada, 

quanto as edificações mais antigas 

essas respeitam a largura de 

15,00m. 



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Essas edificações mais antigas podem ser verificadas na imagem aérea de 1978, 

anterior a aprovação do plano Diretor de 1984 que estabeleceu a largura de 15,00m 

para a rua. 
 

  
Aerofoto de 1978



4) Processo N° 668992 – RAFAEL DE OLIVEIRA

  

 

Portanto, a DPU considera que se deve respeitar a largura definida desde 1984, 1999 e 

2012, com as aprovações dos mapas do sistema viário dos Planos Diretores. Quanto a 

questão de invasão do imóvel do requerente essa questão deverá ser resolvida por 

processo jurídico. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 25/05/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II 

DELIBERARAM PELO INDEFERIMENTO DA POSSIBILIDADE DE 

DIMINUIÇÃO DA LARGURA VIÁRIA DA RUA CARLOS DE AMORIM 

RIBEIRO, MANTENDO-A COM 15,00M (QUINZE METROS).



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 

A DPU solicita a aprovação da intenção de reforma em edificação antiga localizada na 

Praça Nereu Ramos, Centro. A mesma está somente inventariada (precariamente) e o 

arquiteto e o proprietário já estiveram na Comissão de Patrimônio explicando as obras 

que serão realizadas nesta edificação, quanto a transformação de apartamentos 

grandes em apartamentos studios. 



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 

Art. 11. As edificações em desconformidade com a legislação vigente, ou seja, aquelas 

sem condições de expedição de Alvará de Uso (Habite-se), poderão ser reformadas, 

observado, entretanto, o atendimento as normas atuais de acessibilidade, número de 

vagas de garagem e corpo de bombeiros, ficando a aplicação das demais leis vigentes 

a critério do órgão municipal de planejamento urbano.

§ 1º Não serão exigidas, para obras novas ou não, as normas de acessibilidade, número de 

vagas de garagem e corpo de bombeiros para as residências de uso unifamiliar.

§ 2º Para os casos de patrimônio cultural ou bens de interesse cultural será autorizada a 

reforma, para as quais poderão ser dispensadas as exigências das normas vigentes, desde 

que as condições não sejam inferiores as atuais, com exceção das exigências do Corpo de 

Bombeiros que deverão ser cumpridas.

§ 3º Para as reformas onde houver impossibilidade de criação das vagas de garagem 

informadas no caput, o Órgão de Planejamento Municipal emitirá parecer técnico justificativo 

dispensando a apresentação destas vagas, a critério técnico, que deverá ser aprovado no 

CDM - Conselho de Desenvolvimento Municipal.

§ 4º Na impraticabilidade de execução de questões da Norma de Acessibilidade o município 

deverá exigir declaração em que o profissional e o proprietário assinam responsabilizando-

se pela impraticabilidade (item 3.1.24 da NBR 9050) ou norma técnica que a suceder.



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 

ZONEAMENTO



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 



5) Processo N° 1257-23-CRI-ARQ – VALENTIM ZOMER RAMPINELI

  

 



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 25/05/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II 

DELIBERARAM PELA APROVAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE 

REFORMA NESTA EDIFICAÇÃO, SABENDO-SE QUE NÃO HÁ 

DISPONIBILIDADE DE VAGAS DE GARAGEM NESTE EDIFÍCIO.



6) Processo N° 670014 – EUCLESIO MANDELLI

 

  

 

O requerente solicita a correção do zoneamento do solo em imóveis de sua 

propriedade, localizados na Rua Getúlio Cândido Albino e na Av. Universitária.  

 

 
Localização 



6) Processo N° 670014 – EUCLESIO MANDELLI

 

  

 

Os imóveis estão inseridos, de acordo com a Lei Complementar nº 095/2012, nas zonas 

de uso do solo: ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos), ZR2-4 (zona residencial 2 – 4 

pavimentos), ZEIS (zona de especial interesse social) e ZR1-2 (zona residencial 1 – 2 

pavimentos).  

 

ZM2-4 

ZR2-4 

ZR1-2 

Mapa de zoneamento



6) Processo N° 670014 – EUCLESIO MANDELLI

 

  

 

Ou seja, parte das glebas possui duas zonas de uso do solo, ZR2-4 e ZR1-2, e o 

requerente solicita a ampliação da ZR2-4 para a totalidade das glebas, tendo como 

justificativa a implantação de conjuntos residenciais multifamiliares de até 04 

pavimentos. As glebas constituem um vazio urbano. 

Observando as áreas adjacentes nota-se que a ZR2-4 é limítrofe das glebas do 

requerente. E quanto a caracterização urbana há naquela região diversos conjuntos 

habitacionais com esta tipologia já executados ou em execução. 



6) Processo N° 670014 – EUCLESIO MANDELLI

 

  

 

Essa região por possuir infraestrutura comercial e de serviços, vem atraindo um 

significativo número de moradores com o passar dos anos, e também há os serviços 

públicos que suprem a necessidade atual da população, os quais deverão prever o 

aumento da população local. 

A região também concentra atividades industriais nas proximidades sejam no município 

ou nas cidades vizinhas, fator também interessante para a ocupação urbana. 

   

A DPU aprova a ampliação do zoneamento ZR2-4 para a totalidade dos imóveis do 

requerente.  

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 25/05/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA SOLICITAÇÃO 

OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II DELIBERARAM PELA CORREÇÃO 

DO ZONEAMENTO CONFORME SOLICITAÇÃO DO REQUERENTE, OU SEJA, 

QUE NO RESTANTE DAS GLEBAS CADASTROS Nº 955076 E Nº 1025394 

PASSAM A SER ZONEADAS COMO ZR2-4 (ZONA RESIDENCIAL 2 – 4 

PAVIMENTOS).

ZR2-4



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

A requerente em nome da Empresa COLOMBO RETROTERRA EMPREENDIMENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 45.962.030/0001-17, com sede a Avenida João 

Alexandre Bonfante, 155, Bairro Liberdade, Criciúma/SC. Proprietária de uma gleba com 

as seguintes matriculas: nº 94.303 e nº 36.199 com área de 122.522,92m² (cento e vinte e 

dois mil, quinhentos e vinte e dois metros e noventa e dois centímetros quadrados) ambas 

oriundas do 1º Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de Criciúma,  requer a correção 

do zoneamento de uso do solo no imóvel acima descrito de ZRU (ZONA RURURBANA) 

para ZR 0-2 (ZONA RESIDENCIAL 0- 2 pavimentos), para desenvolvimento de projeto de 

loteamento com lotes para residências unifamiliares. Esses imóveis estão localizados na 

Rodovia Sebastião Toledo dos Santos, Bairro São Marcos. 
 

 
Localização 



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

Esses imóveis estão zoneados como ZI-2 (zona industrial - 2) numa distância de 300m 

a partir da Rodovia SC 445 e ZRU (zona rururbana) até o rio existente no fundo da 

gleba. 

 

  

ZI-2 ZRU 

Zoneamento 



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

A solicitação é de que a ZRU seja classificada como ZR0-2 (zona residencial 0 – 2 

pavimentos) a partir da apresentação de um Laudo Técnico. 

Trata-se de um parecer quanto a um terreno situado no município de Criciúma, 

solicitando a modificação do zoneamento para viabilizar um loteamento residencial e 

industrial nas referidas matriculas supracitadas. Os proprietários, pretendem 

empreender nas matriculas em questão, um loteamento residencial e industrial. Para o 

qual está solicitando a correção de zoneamento para viabilizar tal empreendimento.

Atualmente a área está situada em ZRU (ZONA RURURBANA), no qual inviabiliza a 

execução de um loteamento com finalidade residencial. Ocorre que a região é 

predominantemente residencial, como é possível observar pelo entorno. Existem vários 

bairros contíguos e próximos a referida área em questão, conforme apresentamos na 

planta de localização. 



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

 

  
Localização geral 



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

Está projetado em torno de 146 (cento e quarenta e seis) lotes residenciais e 11 (onze) 

industriais, conforme anteprojeto abaixo: 

 

 
Anteprojeto de loteamento Industrial e Residencial 

Com a aprovação desta nova zona de uso do solo, o processo deverá seguir o que está 

definido nesta legislação: 



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

“Art.142..........................................................................................................

IV - Zona Residencial 0 (ZRO): caracteriza-se pelas condições físicas com restrições à ocupação 

e disponibilidade de infraestrutura urbana, permitindo uma ocupação de baixa à média 

densidade populacional, integrada às atividades de comércio e serviços, não conflitantes com o 

uso residencial, mediante análise do Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído e 

consulta ao CDM, quando necessário, respeitando as características urbanas locais.

(...)

Art.2° A Zona Residencial 0 (ZRO) poderá originar-se de áreas atualmente classificadas como 

Zona Residencial 1-2 (ZR1-2), Zona Agropecuária e Agroindustrial (ZAA), Zona Rururbana 

(ZRU), sempre com justificativa a ser aprovada pelo órgão de planejamento municipal e 

Conselho Municipal de Desenvolvimento - CDM.

Parágrafo único. A Zona Residencial 0 (ZRO) também poderá originar-se de áreas atualmente 

contiguas ou parcialmente em Zona Industrial 2 (Zl-2), caso em que, além do órgão de 

planejamento municipal e Conselho de Desenvolvimento Municipal — CDM, deverá ser 

aprovada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — CMDE.”



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

A área da gleba que está em ZI-2 e é objeto de correção para ZR0-2, fica defronte a 

outros lotes já em ZR1-2 e vizinha a uma APP, portanto a DPU pensa não ser 

necessário o envio para o CMDE. 

 

 
Anteprojeto apresentado 

Quanto a caracterização urbana daquela região ao longo da SC 445, há muitas 

residências isoladas, poucos parcelamentos do solo na forma de 

loteamentos/desmembramentos e já se vê um importante crescimento na implantação 

de edificações industriais, serviços e comércio, conforme o zoneamento de uso do solo 

existente e pré-existente. 



8) Processo Nº 670423 – RAFAELA ROCHA

 

  

 

A DPU é de parecer favorável a correção da zona de uso do solo de ZRU para ZR0-2, e 

quanto a aprovação deste loteamento esse deve ser objeto de análise da Comissão de 

Aprovação de Loteamentos e posteriormente do DPS.

  
Sugestão de correção do zoneamento 

ZR0-2 

ZI-2 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 25/05/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II 

DELIBERARAM PELA APROVAÇÃO DESTA CORREÇÃO DO 

ZONEAMENTO DO SOLO DE ZRU (ZONA RURURBANA) PARA ZR0-2 

(ZONA RESIDENCIAL 0 – 2 PAVIMENTOS), DEVENDO TAMBÉM SER 

APROVADO NO CMDE. 
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